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MISISTNO Dft ECONOMIA S FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  12 de junho del g  91	 ACORDÃON 21,01-81.664

,
Recurson2: 62.195 - IRF - ANOS DE 1986 E 1987 ,,

RecormMe , ARMAZÉM FARIBRAZ LTDA.

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA (MG). ,

DECORRÊNCIA - Apurada omissão de recei-
ta na pessoa jurídica, cuja tributação'
veio aser confirmada pelo Colegiado, I

igual sorte colhe o feito decorrente
desde que neste não foi infirmada a pro
cedência da tributação reflexa dos valo
res improvidos no processo principal. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por ARMAZÉM FARIBRAZ LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

- .-	 das SessOes (DF), em 12 de junho de 1991
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - 'ELA OR
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AFONSgrCaSOI FERREIRA DE CAMPos - PROCURADOR DA FAZEN

VISTO EM	
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DA NACIONAL

SESSÃO DE: n 0 . p N iam1 ,,,) v .,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes uonse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN ,-
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PROCESSO N° 13689-000.045/90-46

RECUR-40 149 ;	 62. 195

ACORDÃO NQ : 101-81.664

RECORRENTE: ARMAZÉM FARTBRAZ LTDA.

RELATÓRIO

No presente feito e exigido da empresa supra

identificada, o imposto de fonte incidente sobre lucros conside

rados automaticamente distribuídos aos sócios nos anos-base de

1986 e 1987, aplicando-se o disposto no art. 8 2 do Decreto-lei'

n 2 2.065/83, c/c o art. 544, II do RIR/80, em conseqüência da

omissão de receita detectada no mesmo período e caracterizada '

por suprimentos de caixa cuja entrega e origem não foram compro

vadas, objeto de tributação no processo princiapl instaurado

contra a mesma empresa.

Impugnando a exigência tempestivamente, a in

teressada postulou que o julgamento do feito fosse feito em coo
I

junto com o julgamento do processo principa,l, do qual e decorren
‘

te.

Após o pronunciamento do autor do procedimen

to, veio a decisão de 1 2 grau mantendo parcialmente a exigência

formulada no auto de infração.

Intimada dessa decisão, a interessada ingres

sou com o tempestivo recurso de fls. 27, onde reitera que o fel

to seja julgado em conjunto com o processo principal.

(111 
É o relatório. 44

\-------
DAMEFP/DF- SECOS N9 065/90	 J.H.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de fon-

te formulada no presente processo está relacionada com a omissão

de receita detectada no processo principal, Que e considerada au-

tomaticamente distribuída aos sócios, a título de lucros.

Consta, quanto ao processo matriz desta decor-

rência, o qual compOe o processo n 2 13689-000.041/90-95, que a re

corrente, nos períodos-base de 198C a 1987, exercícios de 1987 e
1988, omitiu receitas consubstanciadas por suprimentos de caixa

cuja origem e efetividade da entrega dos recursos não foram com--

provadas.

O processo principal no qual foi apurada aque-

la omissão de receita, já foi julgado por esta Câmara, em	 grau

de recurso voluntário (Recurso n 2 98.486), havendo a Câmara, 	 à

unanimidade de votos, confirmado a irregularidade apontada que

causou reflexo na fonte, conforme nos informa o Acórdão	 número

101-81.636,	 de	 11.06.91.

A partir da vigência do Dec.-lei n 2 2.065/83,'

esse lucro distribuído ficou sujeito à incidência do imposto de

renda exclusivamente na fonte, sem prejuízo da incidência na pes-

soa jurídica, o que significa dizer que o imposto não e mais co-

brado do beneficiário pela distribuição (o sócio), mas sim da pró

pria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão'

de merito proferida no processo matriz constitui prejulgado em re

lação à materia formalizada por reflexo, ante o nexo causal exis-

tente.

Não tendo a empresa logrado êxito em seu apelo

formulado no processo principal, quanto à materia tributada por

reflexo, a mesma sorte terá o processo decorrente, desde • e nes-



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N 2 13689-000.045/90-46	 4

AcOrdão n 2 101-81.664

te não foi infirmada a procedência da tributação reflexa dos valo

res improvidos no feito matriz.

Na esteira dessas consideraçOes, voto pela ne-

gativa de provimento do recurso.	 •

-ddr • '
ta•41 t'4•1

FRANCISCO DE ASSIS MIRAND .	'ELATOR
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